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RECURSOS DIDÁTICOS NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES DE MATEMÁTICA
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RESUMO:

São apresentadas algumas questões referentes à importância de recursos didáticos na formação do professor de matemática, ressaltando a natureza dos recursos utilizados no ensino e na aprendizagem da Matemática. Os recursos didáticos nas aulas de matemática envolvem uma diversidade de elementos utilizados principalmente como suporte experimental na organização do processo de ensino e de aprendizagem. Consideramos que esses materiais devem servir como mediadores para facilitar a relação professor/aluno/conhecimento no momento em que um saber está sendo construído. Contudo, há necessidade de superar a expectativa que muitos professores têm, quando justificam a opção pela utilização de materiais concretos nas aulas de matemática, como um fator de motivação. Durante a formação inicial do professor de matemática faz-se necessário criar momentos de reflexões e discussões desses aspectos. Optar por um material concreto exige, então, por parte do professor, reflexões teórico-pedagógicas sobre o papel histórico do ensino da matemática, que deverá cumprir sua função essencial: ensinar matemática! 

Texto:


Procuro apresentar neste texto algumas reflexões sobre a importância de recursos didáticos na formação do professor de matemática. Discorrer sobre questões dessa natureza é um exercício sempre arriscado, visto às divergências que existem em torno dos caminhos metodológicos alternativos que se oferecem tanto na formação inicial quanto na formação continuada de professores.


Geralmente a expectativa da utilização de materiais manipuláveis por parte de professores que atuam no ensino fundamental está na esperança de que as dificuldades de ensino possam ser amenizadas pelo suporte da materialidade. Vale lembrar que tivemos forte influência do movimento da escola nova, que defendia os chamados “métodos ativos” para o ensino e que, na maioria das vezes, envolvia o uso de materiais concretos para que o alunos pudessem aprender fazendo. Embora tenha ocorrido, por parte de muitos professores, uma compreensão restrita para esse método, quando entendiam que a simples manipulação de objetos levaria à compreensão, estudos mostraram a existência de estreita relação entre a experimentação e a reflexão.



Reys (1971), apud Matos e Serrazina (1996), define materiais manipuláveis como “objetos ou coisas que o aluno é capaz de sentir, tocar, manipular e movimentar. Podem ser objetos reais que têm aplicação no dia-a-dia ou podem ser objetos que são usados para representar uma idéia”. Os materiais manipuláveis são caracterizados pelo envolvimento físico dos alunos numa situação de aprendizagem ativa. 


Serrazina (1990), ao analisar a utilização de materiais didáticos no ensino da matemática, observa que deve haver um cuidado especial quando se pretende fazer uso desse recurso, e que nesse aspecto, o professor tem um papel fundamental. Assim sendo, deve-se investir de modo que a formação de professores de matemática, tanto inicial quanto a continuada, contemplem essas questões. 


Os recursos didáticos nas aulas de matemática envolvem uma diversidade de elementos utilizados principalmente como suporte experimental na organização do processo de ensino e de aprendizagem. Entretanto, consideramos que esses materiais  devem servir como mediadores para facilitar a relação professor/aluno/conhecimento no momento em que um saber está sendo construído. Na opinião de Pais (2002), os recursos didáticos estão associados às criações didáticas descritas por Chevallard (1991), ao analisar o fenômeno da transposição didática no contexto do ensino da matemática, e seriam criações pedagógicas desenvolvidas para facilitar o processo de aquisição do conhecimento. 


Assim sendo, ressalta-se que esse tema não está desvinculado de dois aspectos interligados: a formação de professores e as suas concepções pedagógicas. Fiorentini e Miorim (1990) destacam esse fato quando analisam esta temática, lembrando que a escolha de um material, pelo professor, nem sempre é realizada com a devida clareza quanto a sua fundamentação teórica. De modo geral, enfatizam os autores, sempre que um congresso ou encontro de professor de matemática promove oficinas, conferências a respeito dessa temática, as salas ficam lotadas, evidenciando o grande interesse pelos materiais e jogos. Entretanto, essas discussões, muitas vezes, ficam restritas à utilização de um recurso que mostrou-se favorável para a abordagem de um determinado tópico da matemática, não ocorrendo, naquele momento, reflexões de caráter epistemológico. 


Precisamos superar a expectativa que muito professores têm, quando justificam a opção pela utilização de materiais concretos nas aulas de matemática, como um fator de motivação ou, como diz Fiorentini e Miorim (1990), para que as aulas fiquem mais “alegres” e para que os alunos passem a gostar da matemática. Esses autores apresentam um interessante estudo a respeito da diversidade de opiniões a respeito da utilização de materiais concretos nas aulas de matemática, visto que “por trás de cada material se esconde uma visão de educação, de matemática, do homem e de mundo; ou seja, existe, subjacente ao material, uma proposta pedagógica que o justifica”. Os autores enfatizam ainda que os professores não podem “subjugar sua metodologia de ensino a algum tipo de material porque ele é atraente ou lúdico... nenhum material é válido por si só”. 


Mattos e Serrazina (1996) ressaltam que existem fortes evidências, realçadas por investigações (Bruner, 1960, Dienes, 1970, Reys, 1974) que permitem afirmar que ambientes onde se faça uso de materiais manipuláveis favorecem a aprendizagem e desenvolvem nos alunos atitudes mais positivas (p. 193). Entretanto, eles ressaltam também que existem investigações não conclusivas sobre a eficácia dos materiais concretos nas salas de aula, citando Hiebert e Carpenter (1992), explicam as razões para essas conclusões:

Se os alunos não trazem com eles os conhecimentos que o professor espera, não é fácil para os alunos relacionarem as suas interações com os materiais com as estruturas existentes. Eles não interpretam os materiais como o professor espera e o uso de materiais concretos dará provavelmente origem apenas a conexões ao acaso (p. 196).


Mesmo quando um professor usa materiais manipuláveis, os alunos muitas vezes não relacionam essas experiências concretas com a matemática formal. Certos materiais são selecionados para as atividades de sala de aula porque eles têm implícitas relações que os adultos (professores) acreditam serem especialmente importantes. Entretanto, não há nenhuma garantia de que os alunos vejam as mesmas relações nos materiais que são vistas pelos adultos (MATOS e SERRARINA, 1996).


Os resultados negativos com materiais concretos podem estar ligados à distância existente entre o material concreto e as relações matemáticas que temos a intenção que eles representem e também quanto a seleção dos materiais na sala de aula. 


Durante a formação inicial do professor de matemática faz-se necessário criar momentos de reflexões e discussões desses aspectos. Através de discussões em sala de aula, professor e alunos podem refletir sobre as relações possíveis, e os alunos, em interação com os materiais e com os outros alunos, provavelmente construirão as relações que o professor pretende que sejam construídas. 


Qualquer material pode servir para apresentar situações nas quais os alunos enfrentam relações entre os objetos que poderão fazê-los refletir, conjectuar, formular soluções, fazer novas perguntas, descobrir estruturas. Entretanto, os conceitos matemáticos que eles devem construir, com a ajuda do professor, não estão em nenhum dos materiais de forma a ser abstraídos deles empiricamente. Os conceitos serão formados pela ação interiorizada do aluno, pelo significado que dão às suas ações, às formulações que enunciam, às verificações que realizam. 


Castelnuovo (1970) enfatiza que a idéia fundamental da ação é que ela deve ser reflexiva,

que o interesse da criança não seja atraído pelo objeto material em si ou pelo ente matemático, senão pelas operações sobre o objeto e seus entes. Operações que, naturalmente, serão primeiro de caráter manipulativo para depois interiorizar-se e posteriormente passar do concreto ao abstrato. Recorrer a ação, diz Piaget, não conduz de todo a um simples empirismo, ao contrário, prepara a dedução formal ulterior, desde que tenha presente que a ação, bem conduzida, pode ser operatória, e que a formalização mais adiantada o é também (p. 23-28). 


Precisamos então considerar que os modelos funcionam como uma primeira forma de representação dos conceitos (Pais, 1996). Quando utilizamos um objeto em forma cúbica, por exemplo, temos o suporte da materialidade, permitindo a identificação de alguns de seus elementos, e essa manipulação irá auxiliar a visualização espacial, ou seja, a habilidade de pensar, em termos de imagens mentais (representação mental de um objeto ou de uma expressão), naquilo que não está ante os olhos, no momento da ação do sujeito sobre o objeto.


Em outras palavras, seria a percepção visual do sujeito enquanto a construção de um processo visual, o qual sofre interferências de sua experiência prévia, associada a outras imagens mentais armazenadas em sua memória. O significado léxico atribuído à visualização é o de transformar conceitos abstratos em imagens reais ou mentalmente visíveis. A preocupação com a visualização quando se aborda o processo ensino-aprendizagem da matemática pode ser considerada como um dos processos envolvidos nas diferentes maneiras de representações. Entende-se que a representação pode ser gráfica, como um desenho em um papel ou como modelos manipuláveis, ou mesmo através da linguagem e de gestos, considerados como instrumentos importantes para expressar conhecimentos e idéias dos indivíduos. Os diferentes tipos de visualização que o aluno necessita, tanto em contextos matemáticos, quanto em outros, dizem respeito à capacidade de criar, manipular e ler imagens mentais; de visualizar informação espacial e quantitativa e interpretar visualmente informação que lhe seja apresentada; de rever e analisar situações anteriores com objetos manipuláveis. 


Outra importante reflexão que deve ocorrer ainda na formação inicial dos professores refere-se à forma de utilizar os materiais. Embora muitos materiais sejam conhecidos e utilizados em muitas escolas, é importante saber como são utilizados. Certamente não teremos situações de ensino iguais quando um material é utilizado como instrumento de comunicação do professor que explica mostrando objetos que só ele manipula e quando os alunos o manipulam, interpretando suas características, resolvendo problemas com a sua ajuda e formulando outros problemas. Matos e Serrazina (1996) dizem que muitas vezes os materiais ou representações concretas são utilizados no momento de introduzir uma noção, como apoio ao discurso do professor. Uma vez chegado ao cálculo já não interessa o contexto que se quis dar significado. Os autores utilizam a metáfora do “andaime” para esse tipo de ação, que depois do prédio pronto, é descartado. 


Isso não quer dizer que somos a favor de utilizar materiais em todos os momentos da aula. Enfatizamos que as concretizações que serviram para elaborar as noções matemáticas podem ser situações importantes para os alunos verificarem algumas propriedades ou compreenderem outras. Isto somente será possível se, desde o início, ocorrer uma verdadeira ação por parte do aluno e não uma simples reprodução do que foi dito ou feito pelo professor.


Outra discussão fundamental que deve ocorrer refere-se às características que o material manipulável deve ter para ser considerado um aliado nas aulas de matemática. Certamente quando um material apresenta aplicabilidade para modelar um grande número de idéias matemáticas ele pode ser considerado um bom material didático. Por exemplo, o material dourado pode ser utilizado para trabalhar muitos conceitos, desde a introdução ao sistema de numeração decimal, operações aritméticas, frações e decimais, podendo também ser utilizados para representação de expressões algébricas. Essa diversidade de aplicações permite que os alunos estabeleçam conexões entre os diversos conceitos intrínsecos à manipulação do material.


Reys (1971), apud Matos e Serrazina (1996), definiu alguns critérios para selecionar bons materiais manipuláveis, os quais poderão ser discutidos durante a formação de professores:

· os materiais devem proporcionar uma verdadeira personificação do conceito matemático ou das idéias a serem exploradas.

· os materiais devem representar claramente o conceito matemático.

· os materiais devem ser motivadores.

· os materiais, se possível, devem ser apropriados para usar, quer em diferentes anos de escolaridade, quer em diferentes níveis de formação de conceitos.

· os materiais devem proporcionar uma base para a abstração.

· os materiais devem proporcionar manipulação individual. 


Aliado aos critérios da escolha dos materiais, considera-se que as atividades experimentais com recursos manipuláveis não podem estar desvinculadas da existência de uma intuição e de um nível de racionalidade (Pais, 1996). Segundo Pais (1996), a possibilidade de restringir o ensino ao nível sensitivo pode ser o ponto vulnerável de sua utilização. A superação desse desafio passa pelo trabalho coordenado de modelos e de suas representação, por meio de uma interpretação dialética, envolvendo a influência do mundo físico e uma reflexão intelectual sobre esse mundo. 


Para Castelnuovo (1970) há que ser fazer duas considerações a respeito das finalidades da utilização do material concreto: uma relativa às faculdades sintéticas da criança, as quais permitem ao aluno construir o conceito a partir do concreto; e outra relativa às faculdades analíticas, em cujo processo, o aluno deve distinguir no objeto elementos que constituem a globalização. Para isso, segundo ela, o objeto precisa ser móvel, permitir transformações, para que o aluno possa identificar a operação que é subjacente.


Pais (2002) chama a atenção para o uso inadequado de um recurso didático, o que pode resultar em uma inversão didática em relação à sua finalidade pedagógica inicialmente planejada pelos professor. “Isto ocorre quando o material passa a ser utilizado como uma finalidade em si mesmo em vez de ser visto um instrumento para a aquisição de um conhecimento específico”. O autor exemplifica situações em que materiais como o tangram ou o geoplano são indevidamente tratados como objetos de estudo em si mesmo, em detrimento da ênfase nos conceitos matemáticos correspondentes. 


Cumpre ressaltar que as inversões didáticas resultam de uma série de fatores, dentre eles persiste o problema da formação de professores. “Diante das dificuldades de organização das situações de aprendizagem, normalmente, tem-se a ilusão que o material possa, por si mesmo, resolver o problema básico da formação” (PAIS, 2002). 


Muitas escolas do estado de São Paulo possuem sala-ambiente para o ensino da matemática, que pode ser, fundamentalmente, um espaço que estimule a aprendizagem de conceitos matemáticos, favorecendo o desenvolvimento de atitudes essenciais frente a essa área do conhecimento pelos alunos. Essas atitudes podem ser entendidas como a constante busca de soluções e a confiança do aluno em sua própria capacidade de aprender, como também, a possibilidade para rever seu ponto de vista quando necessário. Além disso, prevê-se que o ambiente deva favorecer a colaboração e cooperação, necessários para que prática de investigação em matemática tenham lugar no processo de ensino e de aprendizagem.


Outra questão que também deve ser considerada refere-se à relação entre a abordagem metodológica através de materiais concretos e o livro didático de matemática. Pensamos que o recurso concreto pode até suplantar, em determinadas situações, o uso do livro didático. Segundo Ewbank (1977), 

o livro-texto não ensina conceitos. Ele pode apenas tentar explicar certas regras e procedimentos e exercitar seu uso. Conceitos matemáticos são aprendidos somente por experiência. Nós todos sabemos que, por exemplo, o perfume de uma rosa ou a dissonância de sons não podem ser aprendidos lendo descrições verbais sobre eles em um livro. Você tem que experimentá-los. É o mesmo com idéias matemáticas. 


Referindo-se ao Laboratório de Ensino de Matemática, o autor acima citado recomenda aos professores identificar nos livros-textos e/ou nos guias curriculares quais são os principais conceitos matemáticos de deverão ser desenvolvidos durante o ano, para então consultar as fontes do LEM, verificando como esses conceitos podem ser aprendidos de uma maneira manipulável e interessante, quando o aluno estaria ativamente envolvido e descobrindo tanto quanto fosse possível, por ele mesmo.


Optar por um material exige, então, por parte do professor, reflexões teórico-pedagógicas sobre o papel histórico do ensino da matemática, que deverá cumprir sua função essencial: ensinar matemática! E será na formação inicial do professor de matemática que essas questões deverão ser discutidas, refletidas e dimensionadas, para que possa ocorrer, na futura prática docente, novas reflexões, considerando então o contexto em que o professor atua. 
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